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CONSELHO PERMANENTE

 

OEA/Ser.G

CP/SA.1855/12

26 maio 2012

Original: espanhol

Resumo da sessão ordinária realizada em 25 de maio de 2012

CP/ACTA 1855/12
/

A sessão extraordinária do Conselho Permanente foi presidida pelo Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras junto à Organização dos Estados Americanos, e teve início às 12h30.

1. Aprovação da ordem do dia 

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1855/12, com a mudança de posição do item 4 como item 2.

2. Relatório do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as atividades da Comissão no período de 2011 a 2012 e apresentação do projeto de resolução que será encaminhado à consideração da Assembléia Geral 

O Embaixador Néstor Méndez, Representante Permanente de Belize e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), apresentou o relatório da Comissão, publicado como documento CP/CSH-1411/12 e o único projeto de resolução sobre segurança hemisférica, abrangendo todos os mandatos vigentes sobre o tema, intitulado “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (documento CP/CSH-1386 rev. 12).


No que se refere à denominada “super-resolução”, o Embaixador Méndez informou que o processo para sua aprovação foi uma experiência enriquecedora que demonstrou que, com vontade política e mentalidade aberta, as delegações conseguiram reunir, em uma única resolução, de menos de 13 páginas, a essência do trabalho da Comissão.  


Após os representantes de Grenada, Estados Unidos, Canadá, Argentina, Colômbia, Panamá, Venezuela e Chile agradecerem e felicitarem o Embaixador Méndez pelo trabalho executado à frente da CSH, e reconheceram a importante realização de concentrar todos os mandatos em uma única resolução, fizeram votos de que o mesmo trabalho pudesse ser feito no âmbito de outras comissões do Conselho Permanente.


O Conselho Permanente tomou nota do Relatório apresentado sobre os trabalhos da CSH no período de 2011 a 2012 e aprovou o encaminhamento do projeto de resolução, “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (documento CP/CSH-1386 rev. 12) à consideração do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de sessões da Assembléia Geral.

O Presidente do Conselho Permanente expressou sua satisfação pelo excelente trabalho realizado pelo Embaixador Méndez à frente da CSH que, com o apoio e a colaboração dos Vice-Presidentes da Comissão, Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos; Denys Toscano Amores, Representante Suplente do Equador; e Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá, não apenas conseguiu atender a todos os mandatos incumbidos à Comissão, mas também, por meio de um exercício que refletia o compromisso de todos os representantes dos Estados membros, tornou realidade a iniciativa de concentrar, em um único projeto de resolução, ordenado por temas, as ações que, no futuro, deverão ser empreendidas na área de segurança multidimensional.

3. Relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as atividades da Comissão no período de 2011 a 2012 e apresentação dos projetos de resolução a serem encaminhados à consideração da Assembléia Geral

A Embaixadora María Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), apresentou o relatório da Comissão e os projetos considerados em seu âmbito para serem encaminhados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, dos quais 19 (dezenove) contavam com o consenso das delegações; quatro (4) se encontravam ad referendum da Delegação da Venezuela; e quatro (4) sobre os quais não houve acordo na CAJP.

Ao apresentar o seu relatório, a Presidente da CAJP informou que, levando em consideração a situação orçamentária da Organização, as delegações concordaram em limitar as sessões especiais àquelas cuja realização fosse indispensável devido à natureza de seus mandatos, bem como àquelas que, por compromissos assumidos em anos anteriores, houvesse acordo para que ocorressem em intervalos de dois anos ou mais.  Também concordaram em limitar a duração desses eventos em até metade do dia (exceto as reuniões de negociações sobre o projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas), a fim de evitar incorrer em gastos extraordinários relativos aos serviços de interpretação, por ser essa a rubrica a apresentar a despesa mais elevada para a Organização quando da convocação de sessões e eventos especiais no passado.

A Delegação da Venezuela agradeceu a apresentação do relatório e uniu-se ao consenso, retirando o ad referendum dos projetos de resolução “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares” (documento CP/CAJP-3052/12 rev. 3);  “A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas” (documento CP/CAJP-3082/12 rev. 3); e “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais” (documento CP/CAJP-3071/12 rev. 5).  No que se refere a esse projeto de resolução, a Delegação da Venezuela solicitou que constasse da ata da sessão o seguinte texto:


“O Governo da República Bolivariana da Venezuela recebe com desconfiança tudo que provenha da Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão, devido ao permanente alinhamento da Relatoria com a ditadura midiática venezuelana e do Continente, ou seja, com os proprietários dos meios de comunicação, que não aceitam que idéias contrárias aos seus interesses políticos e econômicos fluam com transparência até a opinião pública de nossos países.

No entanto, em homenagem à boa-fé e às intenções honestas com as quais atuam alguns países irmãos na OEA, manifestamos nossa vontade de retirar o ad referendum com a solicitação de que nossa declaração conste em ata.

Obrigada, Senhor Presidente.”
Além disso, a Delegação da Venezuela manteve o ad referendum ao projeto de resolução “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (documento CP/CAJP-3070/12 rev. 4).
Após a Delegação da Argentina felicitar a gestão da Embaixadora Salvador à frente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado (documento CP/CAJP/doc. 3100/12) e aprovou os 22 (vinte e dois) projetos de resolução a serem encaminhados à consideração do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, como segue:

i. “Aprovação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador” (documento CP/CAJP-3045/12 rev. 50)
ii. “A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade” (documento CP/CAJP-3046/12 rev. 40)
iii. “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas” (documento CP/CAJP-3050/12 rev. 5)
iv. “Deslocados internos” (documento CP/CAJP-3051/12 rev. 5)
v. “Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o ‘Direito à Identidade’” (documento CP/CAJP- 3060/12 rev. 4)
vi. “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas” (documento  CP/CAJP-3064/12 rev. 3)
vii. “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero” (documento CP/CAJP-3065/12 rev. 5) 
viii. “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana” (documento  CP/CAJP-3066/12 rev. 2)
ix. “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” (documento  CP/CAJP-3067/12 rev.2)
x. “Direito à verdade” (documento CP/CAJP-3068/12 rev. 4)
xi. “Promoção do Tribunal Penal Internacional” (documento CP/CAJP-3073/12 rev. 2)
xii. “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias” (documento  CP/CAJP-3075/12 rev. 3)
xiii. “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção” (documento CP/CAJP-3076/12 rev. 2)
xiv. “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica” (documento  CP/CAJP-3080/12 rev. 5)
xv. “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)” (documento CP/CAJP-3084/12 rev. 3)
xvi. “Proteção dos direitos humanos dos idosos” (documento  CP/CAJP-3087/12 rev. 2)
xvii. “Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas” (documento CP/CAJP-3090/12 rev. 2)
xviii. “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (documento  CP/CAJP-3092/12)

xix. “Projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo, a discriminação racial e toda forma de discriminação e intolerância” (documento CP/CAJP-3093/12)

xx. “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares” (documento CP/CAJP-3052/12 rev. 3)

xxi. “A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas” (documento CP/CAJP-3082/12 rev. 3)
xxii. “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais” (documento CP/CAJP-3071/12 rev. 5)  

O Conselho Permanente também aprovou recomendar à Assembléia Geral que atribuísse à Comissão Geral a consideração dos seguintes projetos de resolução:

i. “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (documento CP/CAJP-3070/12 rev. 4), ad referendum da Delegação da Venezuela
ii.  “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas” (CP/CAJP-3059/12 rev. 3)

iii. “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”  (CP/CAJP-3072/12 rev. 5)

iv. “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-3074/12 rev. 5)

v. “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (CP/CAJP-3099/12 corr.1)

O Presidente agradeceu à Embaixadora María Isabel Salvador, Presidente da CAJP, o excelente trabalho realizado à frente da Comissão e reconheceu também a competente gestão da Vice-Presidente da CAJP, Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana. 


Às 13h35, o Conselho Permanente decidiu fazer um recesso, reiniciando a sessão às 15h35.


O Conselho Permanente tomou nota do relatório da Comissão e aprovou o encaminhamento à Assembléia Geral dos dois projetos de resolução previamente acordados pela CAAP.

4. Relatório do Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA para o período de 2011-2012 e apresentação dos projetos de resolução a serem encaminhados à consideração da Assembléia Geral
O Embaixador Luis Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, apresentou o relatório sobre as atividades executadas pela Comissão no período de 2011 a 2012, o qual foi distribuído como documento CP/CISC-627/12.

Ao apresentar seu relatório, o Embaixador González Díaz referiu-se ao apoio que a Secretaria presta ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) tanto nas tarefas de acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas anteriores quanto na preparação das Cúpulas das Américas; referiu-se também à participação da sociedade civil em diferentes esferas de ação, e apresentou o projeto de resolução “Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas” (documento CP/CISC-624/12 rev. 3), a ser encaminhado ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado e aprovou o encaminhamento do projeto de resolução à Assembléia Geral.

O Presidente do Conselho Permanente agradeceu ao Embaixador Luis Andrés González Díaz, Presidente da CISC, o excelente trabalho realizado à frente da Comissão, e reconheceu também o trabalho executado pelo Vice-Presidente, Embaixador Neil Parsan, Representante Permanente de Trinidad e Tobago. O Presidente expressou ainda o reconhecimento do Conselho Permanente ao trabalho do Embaixador Luis Alfonso Hoyos nos vários meses que esteve à frente da CISC.

5. Relatório do Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração sobre as atividades da Comissão no período de 2011 a 2012 e apresentação dos projetos de resolução a serem encaminhados à consideração da Assembléia Geral 
O Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), apresentou o relatório da Comissão (documento CE/AM-213/12) e informou que no período de 2011 a 2012, a CEAM realizou várias atividades que contaram com a participação de peritos, provenientes dos Estados membros e de organismos internacionais sobre o tema migração, especificamente no que se refere à “migração e remessas produtivas”, “dificuldades e desafios da proteção consular” e “atenção aos fluxos de migração nas Américas da perspectiva dos direitos humanos”.
A CEAM também realizou um extenso e produtivo período de reflexão sobre a existência da Comissão, e os resultados dessa reflexão permitiram dar por concluído o processo de avaliação iniciado no primeiro trimestre de 2010, bem como elaborar uma proposta para a racionalização e unificação do tema migração na OEA. Essa proposta consta do projeto de resolução “Fortalecimento do tema migração na OEA: constituição da Comissão sobre Assuntos de Migração” (documento CE/AM-200/12 rev. 1), proposta que obteve o consenso das delegações e que sugere constituir, em caráter prioritário, a Comissão sobre Assuntos de Migração, como comissão permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, e dissolver a CEAM.
Após as Delegações da Colômbia e do Equador terem refletido sobre a importância de contar com uma comissão de caráter permanente sobre migração e agradecido o trabalho realizado pelo Embaixador Rosa Bautista à frente da CEAM, o Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado e aprovou o encaminhamento do projeto de resolução ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia.
Depois da aprovação do projeto de resolução pelo Conselho Permanente, a Delegação do México expressou seu agradecimento às delegações que ofereceram apoio ao projeto de resolução, o qual, informou, é de suma importância para criar-se uma agenda sobre o tema migração no âmbito da OEA. 
6. Relatório do Presidente da Comissão Geral sobre as atividades da Comissão no período de 2011 a 2012 e apresentação dos projetos de resolução a serem encaminhados à consideração da Assembléia Geral

O Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Presidente da Comissão Geral do Conselho Permanente, apresentou o relatório da Comissão (documento CP/CG-1934/12).  O Embaixador Rosa Bautista referiu-se aos relatórios anuais dos órgãos e organismos que foram considerados, assim como aos 20 (vinte) projetos de resolução apresentados à Comissão. Neste sentido, informou que 11 (onze) contavam com o apoio de todos os Estados membros; um (1) encontrava-se ad referendum das Delegações do México e da Venezuela; um (1) ainda estava pendente de acordo; cinco (5) haviam sido encaminhados à consideração da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral; um (1) fora remetido à consideração da CAJP; e um (1) havia sido retirado pela delegação proponente. 


Em seguida, passou-se à consideração do projeto de resolução “Uso tradicional da mastigação da folha de coca” (documento CP/CG-1911/12 rev. 3). A Delegação dos Estados Unidos retirou sua proposta de ajuste à redação do parágrafo dispositivo do projeto de resolução e informou que irá incluir uma nota de rodapé. 

Por sua vez, a Delegação do Canadá incluiu a seguinte nota de rodapé no mesmo projeto de resolução: “O Canadá está comprometido com a promoção e a proteção dos direitos dos povos indígenas tanto em seu próprio território quanto em outros países. No entanto, o Canadá lamenta ter que desvincular-se desta resolução por outras razões. Em especial, esta resolução (i) não reconhece que a folha de coca é cultivada sobretudo com o propósito de produzir drogas ilícitas; (ii) não reconhece o compromisso dos Estados membros com a Convenção Única das Nações Unidas sobre Entorpecentes, de 1961, modificada mediante o Protocolo de 1972; e (iii) não reconhece o compromisso dos Estados membros para reduzir as drogas ilícitas, inclusive os esforços para reduzir ou eliminar significativamente o cultivo ilícito da planta de coca até 2019, após a adoção, em 2009, da Declaração Política e Plano de Ação das Nações Unidas sobre Cooperação Internacional por uma Estratégia Equilibrada e Integrada de Combate ao Problema Global das Drogas. O Canadá está comprometido com a Estratégia Hemisférica sobre Drogas, de 2010, e o Plano de Ação de 2011, aprovados pela OEA”.

Após a Delegação de São Vicente e Granadinas informar que também estava considerando incluir uma nota de rodapé no mesmo projeto de resolução, o Conselho Permanente aprovou o encaminhamento do projeto de resolução “Uso tradicional da mastigação da folha de coca” à Assembléia Geral.

Por sua vez, as Delegações do México e da Venezuela retiraram os respectivos ad referendums ao projeto de resolução “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos” (documento CP/CG-1924/12 rev.3).  O projeto foi aprovado para ser encaminhado à Assembléia Geral. 

O Conselho Permanente aprovou também os seguintes projetos de resolução apresentados pela Comissão Geral a serem encaminhados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

i. “Reformas do Estatuto do Tribunal Administrativo” (documento CP/CG-1892/12 rev. 2)
ii. “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério” (documento CP/CG-1895/12 rev. 1)
iii. “Utilização das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações para a criação de uma sociedade da informação integradora” (documento CP/CG-1900/12 rev. 3)
iv. “Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais” (documento CP/CG-1906/12 rev. 3)
v. “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos” (documento CP/CG-1908/12 rev. 2)
vi. “Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (documento CP/CG-1909/12 rev. 4 corr. 1)
vii. “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes” (documento CP/CG-1918/12 rev. 5)
viii. “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas” (documento CP/CG-1919/12 rev. 1)
ix. “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” (documento CP/CG-1922/12 rev. 3)
x. “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)” (documento CP/CG-1923/12 rev. 1) 

xi. “Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’” (documento CP/CG-1924/12 rev. 1)
7. Constituição da Comissão de Estilo do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

A fim de dar cumprimento ao Artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral, o Conselho Permanente constituiu a Comissão de Estilo do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, encarregada de receber as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pela Assembléia Geral, corrigir defeitos de forma e velar pela consistência dos textos nos idiomas oficiais. 

A Comissão de Estilo do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral será integrada pelas Delegações do Brasil, do Canadá, dos Estados Unidos e da Bolívia. 

O Conselho Permanente decidiu também que as reuniões da Comissão de Estilo serão abertas a todas as delegações interessadas.

8. Outros assuntos

· A Representante Suplente da Venezuela, Carmen Velásquez de Visbal, referiu-se ao encerramento de um ciclo de trabalho da Organização e parabenizou as delegações pelas atividades realizadas, expressando seu agradecimento à colaboração prestada pela Secretaria.
· O Representante Permanente da República Dominicana, Embaixador Roberto Saladin, referiu-se às eleições gerais realizadas em seu país em 20 de maio de 2012.

·  O Representante Interino da Argentina, Martín Gómez Bustillo, fez referência à carta enviada pela Missão Permanente do Canadá relativa a uma solicitação de assessoramento apresentada à Junta Interamericana de Defesa; e felicitou a República Dominicana pela jornada eleitoral realizada. 

· O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada, reiterou a nota de rodapé incluída no projeto de resolução “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos”. 

· A Delegação dos Estados Unidos retirou sua proposta de revisão do parágrafo dispositivo 1º do projeto de resolução “Uso tradicional da mastigação da folha de coca” e incluiu uma nota de rodapé. 
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A Delegação de São Vicente e Granadinas informou que estava considerando incluir também uma nota de rodapé no projeto “Uso tradicional da mastigação da folha de coca”.

· A Delegação do Equador solicitou a inclusão de uma nota de rodapé no projeto “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos”.

· A Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto referiu-se ao projeto de calendário do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia, que foi distribuído em sala.

· O Presidente do Conselho Permanente agradeceu o apoio e o trabalho prestados pelo pessoal da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, e do Conselho Permanente.

Não havendo outros assuntos a considerar, a sessão foi encerrada às 16h43.
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�.	As intervenções constam da ata da sessão (CP/ACTA 1855/12).
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